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PARECER Nº 75, DE 2015
DE RELATORA ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1420, DE 2014
                                 De autoria do senhor Governador do Estado, o Projeto de Lei nº 1420, de 2014, autoriza o Poder Executivo a realizar operações de crédito junto a instituições financeiras nacionais ou internacionais, organismos multilaterais e bilaterais de crédito, bancos privados nacionais ou internacionais, agências de fomento, agência multilateral de garantia de financiamentos e dá providências correlatas

Em pauta, nos termos regimentais, a propositura recebeu 10 (emendas) emendas, todas de autoria do Nobre Deputado João Paulo Rillo.

A proposta tramita em regime de urgência, nos termos do que dispõe o artigo 26 da Carta Estadual.

Compete-nos, nesta oportunidade, exarar parecer em substituição ao da Comissão de Constituição e Justiça e Redação, nos termos do que dispõe os artigos, 31§ 1º e artigo 61, do Regimento Interno Consolidado.

DO PROJETO

               O projeto autoriza o Poder Executivo a realizar operação de crédito com instituições financeiras nacionais ou internacionais, organismos multilaterais e bilaterais de crédito, bancos privados nacionais ou internacionais, agências de fomento e agência multilateral de garantia de financiamentos, para o projeto “Linha 18 – Bronze – Tamanduateí / Djalma Dutra”.

 A Linha 18 – Bronze da rede metroviária de São Paulo, com tecnologia de monotrilho, constitui-se de 15,3 km de extensão, compreendendo 13 estações, ligando a região sudeste da Região Metropolitana de São Paulo (ABCD) com o sistema metroviário, por meio de integração na Estação Tamanduateí (Linha 2 – Verde do Metrô e Linha 10 – Turquesa da CPTM) e no corredor ABD, junto à Estação Paço Municipal e Djalma Dutra.

                O financiamento pretendido destina-se a custear as desapropriações necessárias à implantação da Linha 18 – Bronze – trecho Tamanduateí – Djalma Dutra do Metrô de São Paulo.

A nosso ver, a medida tratada na proposta do Senhor Governador obedece ao disposto na Constituição Estadual no que se refere ao processo legislativo.

Trata-se, portanto, de matéria que, sob os aspectos que ora nos compete examinar, recomendamos a sua aprovação.

DAS EMENDAS
A emenda de nº 1, 3, 4, 5 e 9 objetivam que o Poder Executivo encaminhe a esta casa de Leis, prestação de contas financeiras e contratuais, com detalhamento das operações de crédito e cumprimento de metas ao Programa de Ajuste Fiscal dos Estados efetuados com a União. 
A emenda de nº 2 requer a descrição detalhada das operações de crédito quando do envio das Leis de Diretrizes Orçamentárias dos anos subsequentes ao da aprovação da presente lei.

A emenda de nº 6 impõe que o Executivo faça revisão do contrato da PPP das linhas 06 (já realizada) e 18 para transferir ao Poder concedente a responsabilidade pelo pagamento das desapropriações, apurados os devidos reflexos financeiros da revisão.




   As emendas de nº 7 e 10 visam excluir artigos do projeto, no sentido de retirar toda e qualquer referência de destinação de recursos advindos dos empréstimos a serem autorizados às parcerias publico privadas.

                                  A emenda de nº 8 visa impedir que o Executivo realize a concessão, a privatização, ou a transferência, a qualquer título, a terceiros, pessoas físicas ou jurídicas de direito privado com fins lucrativos, do controle acionário da Companhia do Metropolitano de São Paulo – METRÔ, da Companhia Paulista de Trens Metropolitanos – CPTM, da Rodovia dos Tamoios, e do Trem Regional SP-Campinas, durante todo o período de vigência dos contratos das operações de crédito de que trata a presente lei e enquanto não houver total e plena quitação dos valores tomados.

Depreende-se do conteúdo da proposta, bem como da justificativa apresentada pelo autor das emendas ora sob análise, que o escopo da iniciativa respalda-se na prerrogativa de fiscalização deste Poder Legislativo sobre os atos do Poder Executivo. 

Nosso arcabouço jurídico já contempla a fiscalização que se pretende exercer já está disponível aos deputados desta Assembléia. As Comissões de Fiscalização e Controle e de Finanças, Orçamento e Planejamento estão perfeitamente aparelhadas para a consecução desse mister.

Cada uma das providências reclamadas pelo autor da propositura já tem, de alguma forma, previsão constitucional ou legal, não se extraindo deste Poder qualquer de suas prerrogativas ou responsabilidades no que concerne à fiscalização dos atos do Poder Executivo.

Assim, não vemos contribuição efetiva ao projeto de lei que nos leve a aprovar as emendas apresentadas, o que nos leva a opinar por sua rejeição. 

Pelo exposto, nosso parecer é pela aprovação do Projeto de Lei nº 1420, de 2014, e pela rejeição das emendas de nº 1 a 10 apresentadas.

a) Maria Lúcia Amary - Relatora Especial

